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GOVERNO DO AMAZONAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº. 25/1998 – CEE/AM
APROVADA EM 23.04.1998
O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o que consta no Parecer n 22/98 – CEE/AM, de autoria do Conselheiro MANOEL BESSA FILHO, aprovado em Sessão Plenária do dia 23/04/98;

R E S O L V E:

Art. 1º - APROVAR O PARECER Nº. 022/98-CEE/AM NA ÍNTEGRA;
Art. 2° - DETERMINAR QUE O PARECER ACIMA CITADO SEJA, OBRIGATORIAMENTE, PEÇA INTEGRANTE DESTA RESOLUÇÃO.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 23 de abril de 1998.

RUTH PRESTES GONÇALVES

Presidente
Port. Nº 001/98 - CEE
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GOVERNO DO AMAZONAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

	INTERESSADO: COE - COORDENADORIA DE ENSINO

	  ASSUNTO: NORMAS DE REGULAMENTAÇÃO DA VIDA ESCOLAR

	RELATOR (A): MANOEL BESSA FILHO

	PARECER N.º  022/98-CEE/AM
	CÂMARA OU COMISSÃO: ENSINO MÉDIO, EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E ENSINO PROFISSIONALIZANTE.


	APROVADO EM: 23/04/1998
	PROCESSO N.º 005/98-CEE/AM

	I – RELATÓRIO:

O Processo ora em apreciação, originou-se no Oficio n° 4125/97​GS/SEDUC, do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação e Desportos, encaminhando para apreciação deste Conselho duas propostas elaboradas pela COE, versando a primeira sobre “normas de regulamentação da vida escolar dos alunos que concluíram curso profissionalizante, mas não conseguiram cumprir o estágio supervisionado, e a segunda, a respeito da conveniência de expedir certificado de conclusão do 2° grau, em favor da aluna Messodia Pimentel de Carvalho, que não revela habilidade suficiente p'ara receber o diploma de Auxiliar de Enfermagem”
Coube-me emitir Parecer sobre a primeira proposta. 

Inicialmente, julgamos oportuno tecer algumas considerações preliminares sobre o assunto em estudo.
Acreditamos que a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96, na parte em que aborda o ensino profissionalizante, deu início a um processo de realismo pragmático, num esforço de por termo a uma visão meramente cartorial dos certificados 9ue nem sempre atestam uma autêntica habilitação profissional. E o que se pode concluir, sem maiores esforços de uma mera leitura dos artigos 39 a 42, Capítulo III, do Título V, desse diploma legal. O Decreto Federal n° 2.208/97, regulamentando esses citados dispositivos, permite uma ampla flexibilização dos meios e recursos pedagógicos,
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de grades curriculares e de estruturação de cursos, desde que levem ao produto final colimado, a saber, uma verdadeira capacitação profissional, em todas as áreas e níveis possíveis e desejáveis. Desta forma, o ensino profissionalizante de nível técnico, destinado a alunos que estejam cursando o ensino médio convencional ou já o tenha concluído, poderá ser ministrado concomitantemente ou de forma seqüencial, e obedecendo ao sistema modular. 
Diante dessa normatização legal, flui a conclusão lógica de que o ensino médio tanto poderá convergir para a formação profissionalizante de nível técnico e tecnológico, - este ainda necessitando de maiores detalhamentos, o que virá em legislação posterior, - e também poderá habilitar ao prosseguimento de estudos superiores. 
Com estas considerações, praticamente desaparecem as preocupações da COE, uma vez que o ensino médio ministrado em cursos chamados acadêmicos ou mesmo profissionalizantes, poderão ser chancelados por certificado que assegure o acesso a outros cursos, ou profissionalizantes de igual nível, - já no novo sistema preconizado na atual legislação - ou de nível tecnológico ou superior. Já para a habilitação profissional, na forma agora preconizada, é mister que a SEDUC se instrumentalize desde já para proporcioná-la, uma vez que o prazo concedido para que os Estados se ajustem a essa nova sistemática está prestes a expirar. 
Quanto à preocupação específica sobre o estágio, dois aspectos merecem destaque: o primeiro quanto à dificuldade de estágio nas empresas, pela insuficiência quantitativa da oferta de oportunidades, como por exemplo, na área de turismo; a Segunda pela impossibilidade dos alunos disporem do tempo necessário para cumpri-lo. 
Para o primeiro caso, recomenda-se que a SEDUC proceda prioritariamente a uma pesquisa capaz de selecionar quais as habilitações profissionais são as exigi das pelo mercado de trabalho local; em se tratando de habilitações para atividades pioneiras de interesse para o desenvolvimento econômico do Estado, as próprias instituições de ensino poderão criar unidades-modelo, à guisa de escritórios-modelos de advogados ou contadores já existentes em algumas faculdades. 
A Segunda situação problemática, seja, a falta de disponibilidade de tempo dos alunos, é facilmente superável, pela adoção de um sistema modular também para o estágio: cada um cumprirá os módulos que seu tempo permitir e, ao finalizá-los, num período máximo de 2 anos estará apto a ter seu diploma de habilitação profissional de nível técnico, ou ainda, expedir um certificado de conclusão de ensino médio, caso tenha atingido a carga horária mínima de 2.200h. Como também poderá ser expedido um certificado de Auxiliar Técnico, caso tenha dado 300 horas de conteúdo Profissionalizante. 
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II - PARECER: 

É portanto nosso Parecer que a SEDUC deva fornecer os respectivos certificados de conclusão de segundo grau, a quantos concluíram até agora quaisquer dos cursos deste nível, acadêmicos ou profissionalizantes, habilitando-os assim a prosseguir nos seus estudos, mas reservando-se, desde já, a só considerar profissionalizante habilitados os que atenderam a todas as exigências da legislação então vigente, inclusive o cumprimento do estágio supervisionado com a devida avaliação, ou que se disponham a complementar os módulos constantes dos atuais currículos, dentro das novas diretrizes estabelecidas para o ensino profissionalizante. 
III – VOTO DO RELATOR:
Nosso Voto é pelo envio dessas diretrizes à SEDUC, através de ofício ao Exmo. Sr. Secretário, para que sirva de orientação à COE, na forma do que foi solicitado.

Manaus, 23 de abril de 1998.
Manoel Bessa Filho

Conselheiro

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA:

A Câmara do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Profissionalizante, acompanha o voto do relator.
Manaus, 23 de abril de 1998.

Presidente:

MARIA DE LOURDES HAWATT

Membros:

ANTONIO ADALBERTO M MARTINS

ANTONIO ORDIVAL DA SILVA
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MARIA LENISE MAFRA NEGREIROS

FRANCISCA MATTOS

MARIA HERCÍLIA M. T. CORDEIRO

MAGALY PORTELA RÉGIS (Suplente)

RUTH FERNANDES DE MENEZES

JOÃO MARTINS DIAS

V. DECISÃO DO PLENÁRIO:

 O Plenário do Conselho Estadual de Educação, reunido, ordinariamente nesta data, decidiu por unanimidade, aprovar a conclusão da Câmara do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e Ensino Profissionalizante, de acordo com o voto do Relator.

SALA DAS SESSOES DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em Manaus, 23 de abril de 1998.

RUTH PRESTES GONÇALVES

Presidente 

Port. 001/98-CEE/AM de 13.01.98
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